
Publicidade 
Legal

www.netjen.com.br São Paulo, sexta-feira, 26 de abril de 2024 7

SLN Tecnologia de Trânsito S.A.
CNPJ/MF nº 51.973.083/0001-36 - NIRE 35.300.624.378 - Ata de AGE realizada em 21/03/2024.

Aos 21/03/2024, às 10:00 h., na sede, com a presença da totalidade. Mesa: Presidente: Wagner Dutra de Lima; 
Secretário: Otávio de Menezes. Deliberações Unânimes: (i) Autorizar a lavratura desta ata em forma sumária, 
bem como sua publicação nos termos da Lei das S.A.; (ii) Aprovar, em todos os seus termos e condições, o 
“protocolo e justificação de incorporação da Prosimulador Tecnologia de Trânsito S.A. pela SLN Tecnologia de 
Trânsito S.A.”, datado de 11/03/2024 (“Protocolo e Justificação de Incorporação”), que é o Documento I desta ata, 
autenticado pela Mesa e que será arquivado na sede da Companhia; (iii) Ratificar a contratação, anteriormente 
feita pelas administrações da Companhia e da Incorporada, dos peritos (A) Paulo Roberto Francisco, RG nº 
8.184.613 SSP/SP, e CPF/MF nº 923.796.728-49, e CRC-SP nº 1SP116.497/O-9; (B) Eliana Santa Rosa Silva, 
RG nº 18.892.582-X SSP/SP, e CPF/MF nº 118.591.278-94, e CRC-SP nº 1SP216039/O-5; e (C) Lorivaldo 
Cardoso Neves, RG nº 12.617.955-4-SSP/SP, e CPF/MF nº 956.772.678-72, e CRC-SP nº 1SP303.100/O-1, 
(“Peritos”), para avaliar o acervo líquido da Incorporada; (iv) Aprovar o Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido 
da Incorporada (“Laudo de Avaliação”), preparado pelos Peritos, Laudo de Avaliação esse que é o Documento 
II desta ata, autenticado pela Mesa e que será arquivado na sede da Companhia, o qual indica que o valor do 
acervo líquido da Incorporada, em 29/02/2024, é negativo no valor de R$ 18.522.866,18; (v) Aprovar, em todos os 
seus termos e condições, a incorporação da Incorporada pela Companhia, com base no previsto no Protocolo e 
Justificação de Incorporação acima aprovado, de modo que, em decorrência da incorporação, todos os ativos e 
passivos da Incorporada mencionados no Laudo de Avaliação passam a pertencer à Companhia; (vi) Consignar 
que, em decorrência da referida incorporação: (a) o capital social da Companhia não sofrerá alteração, sendo que 
o valor do acervo líquido da Incorporada, ora negativo, será refletido na conta de lucros/prejuízos acumulados da 
Companhia, e (b) a parcela do acervo líquido da Incorporada detida pela Companhia, que corresponde ao seu 
investimento na Incorporada, já está representada no patrimônio líquido da Companhia; (vii) Consignar que, em 
decorrência da incorporação acima mencionada, (a) o estabelecimento sede da Incorporada, localizado em SP/SP, 
na Avenida das Nações Unidas, nº 11.633, 10º andar, Brooklin Paulista, CEP 04.578-901, NIRE 35.300.390.016 
e CNPJ/MF nº 13.258.493/0001-06, será universalmente sucedido pelo estabelecimento sede da Companhia, 
localizado no mesmo endereço, NIRE 35.300.624.378 e CNPJ/MF nº 51.973.083/0001-36; (b) o estabelecimento 
filial da Incorporada, localizado em Cotia/SP, na Rodovia Raposo Tavares, nº 36.720, Galpão 2, Lote área A, Quadra, 
REM, Lageadinho, CEP 06.709-015, NIRE 35.905.307.410 e CNPJ/MF nº 13.258.493/0005-30, será universal-
mente sucedido pelo estabelecimento filial da Companhia, localizado no mesmo endereço, NIRE 35.906.757.397 
e CNPJ/MF nº 51.973.083/0003-06; e (c) o estabelecimento filial da Incorporada, localizado em Brasília/DF, na 
SH/N, Quadra 1, Conjunto A, Bloco D, Sala 501, Edifício Fusion, Asa Norte, CEP 70.701-040, será universalmente 
sucedido pelo estabelecimento filial da Companhia, localizado no mesmo endereço, NIRE 53.920.037.236 e 
CNPJ/MF nº 51.973.083/0002-17; (viii) Consignar que os estabelecimentos filiais da Companhia passam a ser 
operacionais a partir desta data, em vista da sucessão universal dos estabelecimentos da Incorporada, conforme 
previsto no item (vii) acima; (ix) Declarar extinta a Incorporada, tendo sido observadas todas as formalidades legais 
para tanto; e (x) Autorizar os diretores e/ou os procuradores da Companhia a praticarem todas e quaisquer atos e 
providências necessárias para a efetivação da incorporação, inclusive os registros, arquivamentos, publicações e 
averbações necessárias à completa regularização da incorporação, e a assinarem todos e quaisquer documentos 
necessários para tal fim. Nada mais. Íntegra da Ata encontra-se disponível no site: https://jornalempresasenegocios.
com.br/ Jucesp nº 154.349/24-0 em 18/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CELLERA FARMACÊUTICA S.A.
CNPJ/MF nº 33.173.097/0002-74

Relatório da Administração

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Cellera Farmacêutica S.A. (“Companhia” e/ou 
“Cellera”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Alame-
da Capovilla, nº 129, Bairro Recreio Campestre, na Cidade de Indaiatuba, 
Estado de São Paulo, Brasil, e com filiais na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, e na Cidade de Varginha, Estado de Minas Gerais e na cidade 
Serra, no Espírito Santo. As demonstrações financeiras da Cellera abrangem 
a Companhia e sua subsidiária (conjuntamente referidas como “Grupo”). O 
Grupo está envolvido na fabricação e comercialização de produtos farmacêu-
ticos e afins; fabricação e comercialização de produtos químicos; fabricação e 
comercialização de produtos de higiene, perfumes, cosméticos e toucador; 
fabricação e comercialização de produtos alimentícios; fabricação e comercia-
lização de produtos para saúde e a importação dos produtos ora menciona-
dos. Continuidade operacional: O Grupo reconheceu um prejuízo líquido de 
R$ 60.220 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (prejuízo líquido 
de R$ 57.350 em 2022), e, nessa data, possuía um prejuízo acumulado de R$ 
358.971 (R$ 298.751 em 2022), e apresenta um fluxo de caixa operacional 
positivo na controladora e negativo no consolidado de R$ 43.176 (R$ 4.067 
em 2022). Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o ativo circulante consolidado 
excedia o passivo circulante em R$ 89.104 (R$ 18.862 em 2022) e na contro-
ladora em R$ 72.204 (R$ 57.777 em 2022). Em 2023, a Companhia fechou 
contratos de venda do saldo de ICMS acumulado no montante total de R$ 
86.805. Os contratos estão em fase avançada de análise e liberação da tran-
sação na Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, e a Administração 
possui razoável expectativa de homologação desses contratos. Essas transa-
ções visam reduzir significativamente o saldo de ICMS acumulado, bem como 

suporte financeiro e de caixa da Companhia. O Grupo encerrou o exercício de 
2023 com crescimento nas vendas consolidadas líquidas de 21% em relação 
ao ano anterior. Como parte da estratégia de crescimento, em 2023, o Grupo 
finalizou a aquisição do direito de uso do Tylex, de propriedade da Janssen-Ci-
lag Farmacêutica Ltda. pelo prazo de 20 anos. Para operacionalizar os novos 
lançamentos de produtos e a compra de estoques relacionados às novas 
alianças, a Administração mantém a intenção de realizar novos empréstimos 
e financiamentos e possui linhas de crédito pré-aprovadas com os bancos. A 
Administração acredita que o pagamento das suas obrigações ocorrerá con-
forme planejado e está confiante no retorno dos investimentos realizados nos 
últimos anos e que os montantes a serem recebidos serão suficientes para 
atender as obrigações de pagamento nessa data. A Administração tem uma 
expectativa razoável de que o Grupo terá recursos suficientes para continuar 
operando no futuro previsível e, portanto, com base no seu julgamento, con-
cluiu que não existem incertezas materiais de continuidade operacional ou 
que possam levantar dúvidas significativas sobre a capacidade da entidade de 
continuar operando. 2. Relação da entidade controlada:

Participação acionária %
País 2023 e 2022

Cellera Consumo Brasil 100%
A Companhia controla a subsidiária Cellera Consumo Ltda. (“Cellera Consu-
mo”), adquirida em 18 de julho de 2017, localizada na Cidade de Itapevi, Esta-
do de São Paulo e filiais no Estado de Minas Gerais e no Estado de Espírito 
Santo, dedicando-se às atividades de comercialização e distribuição de deter-
minados produtos farmacêuticos, de higiene, cosméticos e outros. 3. Base de 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 31 dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 16.268 2.723 31.139 7.853
Instrumentos financeiros derivativos - 37 - 37
Contas a receber de clientes 10 64.586 50.222 138.167 95.612
Estoques 11 51.816 44.827 91.608 57.513
Impostos a recuperar 12 18.461 19.666 44.954 61.436
IR e CS a recuperar 23.a 487 340 622 347
Adiantamento a fornecedores 7.321 2.618 8.284 3.552
Outros ativos 13 1.054 19.790 2.141 2.216
Mútuo a receber de partes relac. 14.e 34.535 35.143 - -
Total do ativo circulante 194.528 175.366 316.915 228.566
Não circulante
Impostos a recuperar 12 28.572 14.963 82.554 51.623
Ativo fiscal diferido 23 6.497 3.933 8.358 5.793
Outros ativos 13 12.350 9.725 12.534 9.802
Conta-corrente com partes relac. 14.e 77.639 - - -
Mútuo a receber de partes relac. 14.e 6.134 15.903 - -
Total do realizável a longo prazo 131.192 44.524 103.446 67.218
Investimentos 15 610 - - -
Imobilizado 16 69.915 71.562 70.041 71.580
Intangível 17 100.373 60.476 113.496 74.070

170.898 132.038 183.537 145.650
Total do ativo não circulante 302.090 176.562 286.983 212.868

Total do ativo 496.618 351.928 603.898 441.434

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 18 48.318 39.256 148.138 127.171
Empréstimos, financ. e debêntures 19 50.788 53.441 50.788 53.441
Passivo de arrendamento 21 4.553 3.385 4.567 3.385
Impostos e contrib. a recolher 5.100 7.408 7.285 8.324
Salários, encargos e férias a pagar 20 11.864 8.603 15.023 11.423
Adiantamento de clientes 145 3.949 - 3.949
Provisões diversas 1.364 1.505 1.819 1.970
Instr. financeiros derivativos 28 192 41 192 41
Total do passivo circulante 122.324 117.588 227.812 209.704
Não circulante
Empréstimos, financ. e debêntures 19 216.891 60.013 216.891 60.013
Passivo de arrendamento 21 6.331 6.412 6.357 6.412
Impostos e contrib. a recolher 7.607 5.051 9.373 6.230
Provisão para contingências 22 102 135 102 135
Outras obrigações 53 53 53 53
Perdas em controlada 15 - 3.790 - -
Total do passivo não circulante 230.984 75.454 232.776 72.843
Total do passivo 353.308 193.042 460.588 282.547
Patrimônio líquido 24
Capital social 489.294 446.923 489.294 446.923
Reserva de capital 12.987 10.715 12.987 10.715
Prejuízos acumulados (358.971) (298.751) (358.971) (298.751)
Total do patrimônio líquido 143.310 158.887 143.310 158.887
Total do passivo e patrimônio líquido 496.618 351.928 603.898 441.434

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Receita 25 232.459 211.278 498.734 411.396
Custo dos produtos vendidos 26 (124.267) (139.627) (325.962) (288.798)
Lucro bruto 108.192 71.651 172.772 122.599
Despesas com vendas 26 (70.028) (64.308) (107.365) (90.316)
Desp. administrativas e gerais 26 (48.047) (13.773) (51.345) (39.410)
Perda por redução ao valor recu-
perável do contas a receber 10 (995) (1.341) (995) (1.338)
Outras receitas (despesas) líq. 25 (3.305) 513 (11.172) 3.847
Result.antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos (14.183) (7.258) 1.894 (4.618)
Receitas financeiras 27 8.948 4.749 4.118 1.822
Despesas financeiras 27 (62.416) (27.635) (68.235) (32.276)
(Despesas) financeiras líq. 27 (53.468) (22.886) (64.117) (30.454)
Equivalência patrimonial 15 4.867 (9.574) - -
Result. antes dos impostos (62.784) (39.718) (62.223) (35.072)
IR e CS 23 2.564 (17.632) 2.003 (22.278)
Prejuízo do exercício (60.220) (57.350) (60.220) (57.350)

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo) líquido dos exercícios (60.220) (57.350) (60.220) (57.350)
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do result. abrangente dos exercícios (60.220) (57.350) (60.220) (57.350)

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Atribuível aos acionistas Controladores

Notas
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2022 419.423 8.389 (241.400) 186.413
Capital a integralizar 24.a 27.500 - - 27.500
Reserva constituída 24.b - 2.326 - 2.324
Resultado do exercício - - (57.350) (57.350)
Em 31 de dezembro de 2022 446.923 10.715 (298.750) 158.887
Aumento do capital social 24.a 42.371 - - 42.371
Reserva constituída 24.b - 2.272 - 2.272
Resultado do exercício - - (60.220) (60.220)
Em 31 de dezembro de 2023 489.294 12.987 (358.970) 143.310

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das ativ. operacionais
Resultado do exercício (60.220) (57.350) (60.220) (57.350)
Ajustes ao resultado do exercício
Resultado de controladas reconhecido 
 por equivalência patrimonial 15 (4.867) 9.574 - -
Perda por redução ao valor 
 recuperável do contas a receber 10 995 1.341 995 1.338
Provisão de perda dos estoques 11 628 565 647 (1.528)
Depreciação e amortização 26 24.758 22.401 24.773 22.403
Result.na baixa do ativo imob. e intang. 443 276 443 277
Provisão para contingências 22 33 124 33 124
Juros de empréstimos concedidos 
 a controladas 14.e (6.010) (3.036) - -
Juros passivos s/emprést., financiamentos, 
 debêntures e arrendamentos 55.015 19.719 56.192 19.719
Juros passivos sobre fornecedores 3.611 3.355 8.401 5.517
Imposto de renda e contribuição social 23 (2.564) 17.632 (2.003) 22.278

11.822 14.601 29.261 12.778
Variação nas contas do ativo e passivo
Contas a receber (15.359) (4.736) (43.550) (1.486)
Estoques (7.617) (7.230) (33.448) 75
Adiantamentos a fornecedores (4.703) 6.232 (4.732) 3.504
IR e CS a recuperar (147) 299 (275) 292
Impostos a recuperar (12.404) (7.467) (14.449) (50.230)
Outros ativos 16.111 (8.308) (667) (83)
Fornecedores 9.062 4.123 20.967 16.356
Salários, encargos e férias a pagar 3.261 1.504 3.600 2.287
Impostos e contribuições a recolher 248 9.401 2.104 10.758
Adiantamento de clientes (3.804) 2.021 (3.949) 2.021
Outros passivos 7.428 (425) 1.962 (339)
Caixa líq. aplicado nas ativ. operac. 3.898 10.015 (43.176) (4.067)
Fluxos de caixa das ativ. de invest.
Aquisição de ativo imobilizado (4.200) (5.901) (4.308) (5.901)
Aquisição de ativo intangível (58.807) (1.524) (58.336) (1.531)
Conta-corrente concedido a partes relac. 14.a (77.639) - - -
Emprést. concedidos a controladas 14.e (6.113) (20.575) - -
Emprést. recebidos de controladas 14.e 22.500 - - -
Caixa líq. usado nas ativ. de invest. (124.259) (28.000) (62.644) (7.432)
Fluxos de caixa das ativ. de financ.
Captação de empréstimos, 
 financiamentos e debêntures 19 250.858 102.218 250.858 102.218
Pgto.de arrendamentos(principal e juros) 21 (5.825) (4.951) (5.834) (4.951)
Pgto. de empréstimos, financiamentos 
 e debêntures (principal) 19 (96.904) (87.625) (96.904) (87.625)
Juros pagos de empréstimos, 
 financiamentos e debêntures 19 (52.983) (18.321) (52.983) (18.321)
Juros pagos à fornecedores (3.611) (2.441) (8.401) (4.345)
Aumento de capital pelos sócios 24.a 42.370 27.500 42.370 27.500
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de financiamento 133.905 16.380 129.106 14.476
Aumento de caixa e equiv. de caixa 13.545 (1.605) 23.286 2.977
Caixa e equivalentes de caixa
 no início dos exercícios 9 2.723 4.328 7.853 4.876
Caixa e equivalentes de caixa
 no final dos exercícios 9 16.268 2.723 31.139 7.853

16.268 - 31.139 -
Aumento de caixa e equiv. de caixa 13.545 (1.605) 23.286 2.977

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas do 
CPC): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A 
emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração 
em 23 de abril de 2024. Todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e corres-
pondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 

Diretoria
Omilton Visconde Junior

Diretor Presidente
Luis Carlos Teixeira Santos

Diretor Financeiro - CRC: RJ-110330/O
Juliana Lima de Sousa

Contadora - CRC: SP-343192/O-8
Rogerio Oliveira Aguilar
Gerente Contábil e Fiscal

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e aos Administradores da Cellera Farmacêutica S.A. - Indaiatuba - SP. Opinião: Exami-
namos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Cellera Farmacêutica S.A. (“Compa-
nhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira, individual e consolidada, da Cellera Farmacêutica S.A. em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa indivi-
duais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Adminis-
tração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 

realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Administração é ainda responsável pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 

fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas, 
a razoabilidade das estimativas contábeis e as respectivas divulgações feitas pela Administração. - Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. - Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, su-
pervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comuni-
camo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 23 de abril de 2024. 
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/F

Juliana Bilachi - Contadora CRC 1SP254945/O-7

Prosimulador Tecnologia de Trânsito S.A.
CNPJ/MF n.º 13.258.493/0001-06 - NIRE 35.300.390.016

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de março de 2024.
Aos 21/03/2024, às 11 h., na sede, com a presença da totalidade. Mesa: Presidente: Sr. Wagner Dutra de 
Lima; Secretário: Sr. Otávio De Menezes. Deliberações Unânimes: (i) Autorizar a lavratura desta ata em 
forma sumária, bem como sua publicação nos termos da Lei das S.A.; (ii) Aprovar, em todos os seus termos e 
condições, o “Protocolo e justificação de incorporação da Prosimulador Tecnologia de Trânsito S.A. Pela SLN 
Tecnologia de Trânsito S.A.”, datado de 11 de março de 2024 (“Protocolo e Justificação de Incorporação”), que 
é o DOCUMENTO I desta ata, autenticado pela Mesa e que será arquivado na sede da Incorporadora; (iii) 
Ratificar a contratação, anteriormente feita pelas administrações da Companhia e da Incorporadora, dos peritos 
(A) Paulo Roberto Francisco, RG n.º 8.184.613 SSP/SP, e CPF/MF n.º 923.796.728-49, e no CRC-SP n.º 
1SP116.497/O-9; (B) Eliana Santa Rosa Silva, RG n.º 18.892.582-X SSP/SP, e CPF/MF n.º 118.591.278-94, 
e no CRC-SP n.º 1SP216039/O-5; e (C) Lorivaldo Cardoso Neves, RG n.º 12.617.955-4-SSP/SP, e CPF/MF 
n.º 956.772.678-72, e no CRC-SP n.º 1SP303.100/O-1, (“Peritos”), para avaliar o acervo líquido da Companhia; 
(iv) Aprovar o Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido da Companhia (“Laudo de Avaliação”), preparado pelos 
Peritos, Laudo de Avaliação esse que é o DOCUMENTO II desta ata, autenticado pela Mesa e que será arquivado 
na sede da Incorporadora, o qual indica que o valor do acervo líquido da Companhia, em 29 de fevereiro de 2024, 
é negativo no valor de R$ 18.522.866,18; (v) Aprovar, em todos os seus termos e condições, a incorporação da 
Companhia pela Incorporadora, com base no previsto no Protocolo e Justificação de Incorporação acima apro-
vado, de modo que, em decorrência da incorporação, todos os ativos e passivos da Companhia mencionados 
no Laudo de Avaliação passam a pertencer à Incorporadora; (vi) Consignar que, em decorrência da incorporação 
acima mencionada, (a) o estabelecimento sede da Companhia, localizado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n.º 11.633, 10º andar, Brooklin Paulista, CEP 04.578-901, NIRE 
35.300.390.016 e CNPJ/MF n.º 13.258.493/0001-06, será universalmente sucedido pelo estabelecimento sede 
da Incorporadora, localizado no mesmo endereço, NIRE 35.300.624.378 e CNPJ/MF n.º 51.973.083/0001-36; 
(b) o estabelecimento filial da Companhia, localizado na Cidade de Cotia, Estado de São Paulo, na Rodovia 
Raposo Tavares, n.º 36.720, Galpão 2, Lote área A, Quadra, REM, Lageadinho, CEP 06.709-015, NIRE 
35.905.307.410 e CNPJ/MF n.º 13.258.493/0005-30, será universalmente sucedido pelo estabelecimento filial 
da Incorporadora, NIRE 35.906.757.397 e CNPJ/MF n.º 51.973.083/0003-06; e (c) o estabelecimento filial da 
Companhia, localizado na Cidade de Brasília, Distrito Federal, na SH/N, Quadra 1, Conjunto A, Bloco D, Sala 
501, Edifício Fusion, Asa Norte, CEP 70.701-040, será universalmente sucedido pelo estabelecimento filial da 
Incorporadora, localizado no mesmo endereço, NIRE 53.920.037.236 e CNPJ/MF n.º 51.973.083/0002-17; 
(vii) Consignar que, consumadas as providências legais da incorporação, estará extinta, de pleno direito, a 
Companhia; e (viii) Autorizar os diretores e/ou procuradores da Companhia a assinarem todos os documentos 
e praticarem todos os atos que venham a ser necessários para a efetivação da incorporação. Nada mais
Íntegra da Ata encontra-se disponível no site: https://jornalempresasenegocios.com.br/
Jucesp nº 154.350/24-2 em 18/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

E.L.E.N.A. Empreendimentos da
Livre Empresa Nacional S/A

CNPJ/MF: nº 60.714.755/0001-80 - NIRE: nº 35.300.017.501
Assembléia Geral Extraordinária - Convocação

Ficam os Senhores acionistas convidados a se reunirem em Assembléia Geral Extrordinária, 
a realizar-se no dia 16 de maio de 2024, às 10:00 horas, na sede social à Avenida 9 de Julho, 
nº 3228, sala 1209, 12º andar, São Paulo/SP, para deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: a) Eleição da diretoria para o próximo biênio; b) Outros assuntos de interesse social. 
São Paulo, 23 de abril de 2024. A Diretoria.                                           (24, 25 e 26/04/2024)

Scotiabank Brasil S.A. Banco Múltiplo
CNPJ Nº 29.030.467/0001-66 - NIRE 35.300.148.398

Ata da Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 09 de Abril de 2024
Aos 09/04/2024, às 10 h., na sede, com a presença da totalidade. Mesa: Presidente: Sr. Jaques 
Mester; Secretário: Sr. Antônio Pianucci. Deliberações Unânimes: 1) As contas dos administradores 
e as demonstrações financeiras, relativas ao exercício findo em 31/12/2023. Os referidos documentos 
foram publicados no jornal “O Estado de São Paulo” (fls. B5 a B8), na edição do dia 08/03/2024; 2) 
A destinação da totalidade do lucro líquido do exercício, no valor de R$ 325.916.255,00, sendo R$ 
16.295.812,75 para Reserva Legal; R$ 87.120.231,62 para Reserva Estatutária de Otimização de 
Capital; R$ 189.125.179,04 para Juros sobre Capital Próprio, já deduzidos os tributos incidentes, 
no valor de R$ 33.375.031,59 na proporção da participação dos acionistas no capital social. Os 
acionistas ratificam que os Juros sobre Capital Próprio, no valor líquido de R$ 189.125.179,04, foram 
distribuídos antecipadamente aos acionistas e revertidos para aumento de capital, conforme Assem-
bleia Geral Extraordinária de 12/12/2023. Da mesma forma, ratificam que os dividendos, no valor de 
R$ 1.000.000,00, valor este que compõe parte do saldo existente da Conta de Reserva Estatutária 
de Capital, consoante demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2023, foram 
distribuídos antecipadamente aos acionistas, conforme a Ata de Reunião de Diretoria de 20/12/2023. 
3) A fixação da remuneração global anual dos membros da Diretoria em R$ 37.000.000,00. Nada 
mais. São Paulo (SP), 09 de abril de 2024. Íntegra da Ata encontra-se disponível no site: https://jorna-
lempresasenegocios.com.br/ Jucesp nº 186.904/24-1 em 22/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Adriana Ripka (*)

O governo federal lançou a tão aguar-
dada política industrial, que já prevê um 
investimento de R$ 300 bilhões entre 
2024 e 2026 e promete uma neoindustria-
lização do Brasil. Ou seja, uma nova forma 
de industrialização do país, pensada para 
o avanço tecnológico e a conectividade 
em diversos setores.

No modelo atual de planejamento do 
setor industrial praticado em países 
desenvolvidos, além da produtividade, 
busca-se planejar como a produção irá 
impactar conjuntamente a economia, a 
sociedade e o meio ambiente, permitindo 
um entendimento mais amplo dos resul-
tados. Vale destacar que esse modelo foi 
exatamente o que orientou a construção 
da nova política industrial, batizada de 
Nova Indústria Brasil. 

Outro ponto relevante para com-
preender a importância desta política 
é estar ciente de que a Indústria 4.0 - a 
revolução industrial em curso - tem como 
principal  característica a conectividade, 
tanto entre máquinas quanto entre seres 
humanos. Isso requer um certo nível de 
desenvolvimento técnico e tecnológico 
para que um país consiga progredir no 
cenário atual.

Na Nova Indústria Brasil, existem ações 
voltadas para questões que beneficiam o 
avanço tecnológico no país, abrangendo 
desde as grandes cadeias agroindustriais 

até a pequena agricultura familiar. O plano 
de ação está dividido da seguinte forma:

• Missão 1 – Cadeias agroindustriais 
sustentáveis e digitais para a segurança 
alimentar, nutricional e energética. 

• Missão 2 – Complexo econômico in-
dustrial da saúde resiliente para reduzir 
as vulnerabilidades do SUS e ampliar 
o acesso à saúde. 

• Missão 3 – Infraestrutura, saneamen-
to, moradia e mobilidade sustentáveis 
para a integração produtiva e o bem-
-estar nas cidades. 

• Missão 4 – Transformação digital da 
indústria para ampliar a produtividade.  

• Missão 5 – Bioeconomia, descarboni-
zação e transição e segurança energé-
ticas para garantir os recursos para as 
gerações futuras. 

• Missão 6 – Tecnologias de interesse 
para a soberania e defesa nacionais. 

Dentro de cada uma dessas missões, 
há direcionamentos de investimentos, 
incluindo casos de recursos sem reem-
bolso, além de medidas ligadas à regula-
ção e outros instrumentos de políticas, 
para estimular que os agentes busquem 
melhorias em seus processos. Isso pode 
ocorrer por meio da modernização de 
equipamentos ou pela inclusão de novas 
tecnologias. 

Algo que também chama a atenção é 
que a própria estrutura dessa política 
tende a intensificar os resultados de 
suas ações para o desenvolvimento da 
indústria nacional. Isso ocorre porque, 
enquanto estimula a indústria do 
setor foco a se modernizar, também 
incentiva outras empresas nacionais 
a atenderem essas novas demandas 
tecnológicas.

A Nova Indústria Brasil, além do pla-
nejado para o período de 2024 a 2026, 
estabelece metas até o ano de 2033. 
Com base nas ações contidas no plano, 
é possível que o país alcance uma espiral 
de crescimento acompanhada de desen-
volvimento. Contudo, é imprescindível 
que haja o devido direcionamento dos 
recursos e sua utilização por parte dos 
empresários e empreendedores.

Aqueles que não estão diretamente 
ligados ao setor produtivo, também po-
dem esperar uma maior intensificação na 
utilização de tecnologias. Sendo assim, é 
importante manter-se atualizado em rela-
ção à evolução tecnológica ao seu redor. 

Isso não serve apenas para obter as 
melhores oportunidades de trabalho 
ou manter-se no emprego atual, mas 
também para garantir que será capaz de 
aproveitar os benefícios da evolução que 
está sendo prometida.

(*) - É economista e professora do Departamento 
de Economia da Universidade Positivo.

Nova Indústria Brasil: uma política promissora


